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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Gabinete do Prefeito
DECRETO Nº 34, DE 9 DE MARÇO DE 2020

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei e,
Considerando a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o 
regime jurídico das parcerias entre a administração pública e as organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finali-
dades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 
projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 
de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;
Considerando o Decreto Municipal nº 145, de 23 de agosto de 2016, que re-
gulamenta as normas gerais para as parcerias entre a administração pública do 
Município de Cianorte e organizações da sociedade civil;
Considerando os Credenciamentos Públicos nº 04/2018 e 002/2019;
Considerando o Decreto nº 8, de 30 de janeiro de 2020;

D   E   C   R   E   T   A

Art. 1º. O valor a ser repassado através de Termos de Colaboração para as en-
tidades credenciadas aos serviços contidos nos Credenciamentos Públicos nº 
04/2018 e 002/2019 e especificados no Decreto nº 8, de 30 de janeiro de 2020, 
ficam alterados conforme segue:

SERVIÇO Abrangência 
Quant.

de 
Vagas

Valor 
per capta Valor total 

SERVIÇO 01 - Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos de 0 a 17 anos 

Território CRAS II - 
Bairro Zona 01 272  R$   263,19  R$ 859.052,16

Território CRAS I - 
Distrito de Vidigal 160 R$    263,19 R$ 505.324,80

Território CRAS I - 
Bairro Zona 04 28 R$    263,19  R$ 88.431,84

Território CRAS II - 
Bairro Santa Mônica 25 R$    263,19 R$ 78.957,00

Território CRAS I - 
Bairro Zona 07 113 R$    263,19  R$ 356.885,64

SERVIÇO 02 - Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos de 0 a 59 anos, 
bem como da concessão de Benefício Even-
tual de Auxílio Natalidade 

Municipal 

78  R$     263,19  R$ 246.345,84

220 kits 
auxílio 
natali-
dade 

R$      399,00  R$    
87.780,00

SERVIÇO 03 - Serviço de Proteção Social 
Básica no Domicílio para Pessoas com De-
ficiência e Idosas 

Municipal 123  R$        
99,75  R$ 147.231,00

SERVIÇO 04 - Serviço de Proteção Social 
Especial para Pessoas com Deficiência e 
suas Famílias 

Municipal 154  R$        
99,75  R$ 184.338,00

SERVIÇO 05 - Serviço de Acolhimento Ins-
titucional na modalidade “Casa-Lar” para 
crianças e adolescentes 

Municipal 10  R$  3.421,26 R$ 410.551,20

SERVIÇO 06 - Serviço de Acolhimento Insti-
tucional na modalidade “Abrigo” para idosos 
do sexo feminino 

Municipal 22  R$     833,96  R$ 220.165,44

SERVIÇO 07 - Serviço de Acolhimento Insti-
tucional na modalidade “Abrigo” para idosos 
do sexo masculino 

Municipal 13  R$     833,96 R$ 130.097,76

SERVIÇO 08 - Serviço de Acolhimento Ins-
titucional na modalidade “Casa-Lar” para 
pessoas com deficiência 

Municipal 1  R$ 2.249,52  R$    
26.994,24

SERVIÇO 09 - Serviço de Acolhimento Insti-
tucional na modalidade “Casa de Passagem” 
para adultos e famílias 

Municipal 18 R$ 1.430,42 R$ 308.970,72

SERVIÇO 11 - Programa de Proteção Social 
Básica que complemente e qualifique o Ser-
viço de Defesa e Garantia de Direitos para 
famílias e indivíduos em situação de vulne-
rabilidade social 

Municipal 277  R$     104,94  R$ 348.820,56

SERVIÇO 12 - Programa de Proteção So-
cial Especial que complemente e qualifique 
o Serviço Especializado para Pessoas em 
situação de rua 

Municipal 378  R$      22,05  R$   
100.018,80

Serviço de acolhimento às pessoas com pro-
blemas associados ao uso nocivo ou depen-
dência de substância psicoativa, caracteriza-
das como Comunidades Terapêuticas.

Municipal 21  R$1.099,57  R$ 277.091,64
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DECRETO Nº 52, DE 26 DE MARÇO DE 2020 
Abre crédito adicional suplementar conforme autorizado pela Lei 
Municipal nº 5.105, de 17 de dezembro de 2019 e da outras providências. 
 
O  PREFEITO  DO  MUNICÍPIO  DE  CIANORTE,  Estado  do  Paraná,  
no  uso  de  suas  atribuições   que lhe foram conferidas por Lei, 
 

D E C R E T A 
 

Art. 1º.    Fica aberto um crédito adicional suplementar no valor de R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), para reforço das seguintes dotações do orçamento vigente: 

 
Suplementação 

11.000.00.000.0000.0.000. Secretaria de Esportes e Lazer 
11.002.00.000.0000.0.000. Divisão de Esportes e Lazer 
11.002.27.812.0017.2.088.  Manutenção e Conservação de Ginásios e Quadras de Esportes 

848 -  3.3.90.39.00.00 01000 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 
 
 
 
 

100.000,00 

Total Suplementação: 100.000,00 

Art. 2º.   O crédito aberto no artigo anterior será coberto com recursos, em  igual importância,  
provenientes  do  cancelamento  parcial,   conforme   disposto   no   art.   43,   §   1º,   III   da Lei nº 4.320/64, 
das seguintes dotações: 

 

Redução 

17.000.00.000.0000.0.000. Reserva de Contingência 
17.099.00.000.0000.0.000. Reserva de Contingênia 
17.099.99.999.9999.0.099.  Reserva de Contingência 

1212 -  9.9.99.99.00.00 00999 Reserva De Contingência 

 
 
 
 
 

100.000,00 

Total Redução: 100.000,00 
 

Art. 3º.   Este Decreto entra em vigor na data de sua  publicação,  
revogadas as disposições em contrário. 
 
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 26 de março de 
2020. 

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO 
 PREFEITO 

 
 
 
 
 
 
 

Secretaria de Administração
Div. de Licitação

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO  N º 117/2020 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direi-

to público, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28 e a empresa OLIVIERI E LIMA COMUNICAÇÃO VI-
SUAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Av. Harry Prochet, 
1691, Zona 06, CEF 87.015-480, na cidade de Maringá, estado do Paraná, ins-
crita no CNPJ/MF sob nº 24.523.613/0001-71.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação por Pre-
gão Presencial nº 191/2019.
OBJETO: Contratação de empresa para confecção de placas, totens, adesivos 
e correlatos para as diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Cianorte.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 6.549,00 (seis 
mil, quinhentos e quarenta e nove reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2020.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 09 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito 

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO N º 131/2020 - LCT-PMC

PARTES:
MUNICÍPIO DE CIANORTE, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direi-
to público, com sede ao Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28 e a empresa TAMPAVI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE 
ASFALTO ENSACADO LTDA, tendo sede e foro na cidade de Umuarama – 
PR, na Rua Pompilio Paulino de Lira esquina com a Rua Industrial nº 1.441 
– Sala B – CEP: 87.507-020, incrito no CNPJ/MF sob n° 14.939.894/0001-94.
FUNDAMENTO LEGAL: O contrato decorre do processo de licitação por Ine-
xigibilidade nº 24/2020.
OBJETO: Aquisição de materiais de consumo para pavimentação asfáltica, con-
forme Edital do Pregão para Registro de Preços nº 002/2019.
VALOR: O presente contrato é firmado pelo valor estimado de R$ 288.631,65 
(Duzentos e oitenta e oito mil seiscentos e trinta e um reais e sessenta e cinco 
centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12/2020. 
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 26 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 24/2020 - Processo 72/2020

O Prefeito do Município de Cianorte, usando das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, torna público que contratou com a empresa TAMPAVI INDÚS-
TRIA E COMÉRCIO DE ASFALTO ENSACADO LTDA, para aquisição de 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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materiais de consumo para pavimentação asfáltica, conforme Edital do Pregão 
para Registro de Preços nº 002/2019, conforme a Lei nº 4.863/2017 e o Decre-
to nº 102/2017, pelo valor estimado de R$ 288.631,65 (Duzentos e oitenta e 
oito mil seiscentos e trinta e um reais e sessenta e cinco centavos), com prazo 
de execução e vigência de até 31/12/2020, mediante INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, com fundamento no artigo 25, caput da Lei Federal n. 8.666/93 e 
alterações posteriores.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 26 de Março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CIANORTE
EDITAL DE ANULAÇÃO PARCIAL DE HOMOLOGAÇÃO 

Referente à Licitação nº 136/2019, modalidade Pregão Eletrônico, concernente 
a Aquisição de materiais médicos hospitalares, para utilização nos serviços de 
atendimento realizados nas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e nas Unidades 
de Pronto atendimento.
O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei,
TORNA PÚBLICO
I – O cancelamento parcial da Ata de Registro de Preço Nº 239/2019, e a anu-
lação da adjudicação e homologação, firmada com a empresa K MEDICA 
PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
10.675.016/0001-58, referente aos Itens 69 e 70, no valor R$ 199,00 (cento e 
noventa e nove reais), com fundamento no Art. 13, § 2º, do Decreto Municipal 
nº 017/07.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, em 23 de março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito

MUNICÍPIO DE CIANORTE
EXTRATO DA ATA Nº. 32/2020 DE REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público o pro-
cedimento administrativo denominado Registro de Preços realizado por este Mu-
nicípio mediante Pregão Eletrônico nº 208/2020, homologado em 17/03/2020.
Valor Homologado: R$ 13.875,00 (treze mil, oitocentos e setenta e cinco reais).
Objeto:  Aquisição de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares com 
Recurso Federal e Recurso Estadual APSUS.
Empresa:  DENTAL BH BRASIL COMERCIO DE PRODUTOS ODONTO-
-MEDICO-HOSPITALAR EIRELI
Prazo da Ata de Registro de Preços: 12 meses.
Itens constantes da Ata de Registro de Preços:

Item Código Descrição Unid. Quant. Valor 
Unit. 

Valor Total 
R$

Marca

16 44710 MICRO MOTOR 
ODONTOLÓGICO, 
CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO AO 
PROCESSO.

UN 15,0000 R$ 
373,00

5.595,00 KAVO

28 43782 DESTILADOR DE ÁGUA, 
EQUIPAMENTO COM 
FUNÇÃO DE DESTILAÇÃO 
DE ÁGUA PARA USO 
EM AUTOCLAVES DE 
ESTERELIZAÇÃO, 
CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO AO 
PROCESSO.

UN 15,0000 R$ 
552,00

8.280,00 BIOTRON

Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 17 de março 2020.
Claudemir Romero Bongiorno  

Prefeito

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 
341/2018 ORIUNDO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 11/2018.

Município de Cianorte, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, com sede no Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28, e a Empresa Brasileira De Correios E Telégrafos, com sede 
à Rua João Negrão nº 1251 – 2º andar, CEP: 80002-970 na cidade de Curitiba, 
estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº 34.028.316/0020-76.
Cláusula Primeira: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o pra-
zo de execução e vigência por mais doze meses com término em 27/03/2021, 
acrescentando ao contrato o valor de R$ 118.000,00 (cento e dezoito mil reais), 
totalizando R$ 354.000,00 (trezentos e cinquenta e quatro mil reais).
Cláusula Segunda: Dotação orçamentária:
02.001.04.1220032002 – Manutenção Gabinete Pref 339039 fonte 1000 despesa 
10
06.001.04.1220042026 – Encargos Gerais 339039 fonte 1000 despesa 181
Cláusula Terceira: Ficam ratificadas em todos os termos e condições as demais 
cláusulas do contrato ora aditado, ficando este Termo fazendo parte integrante e 

complementar daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.
Edifício da Prefeitura Municipal de Cianorte, 23 de março de 2020.

Claudemir Romero Bongiorno
Prefeito

	

MUNICÍPIO DE CIANORTE
EXTRATO DA ATA Nº. 29/2020 DE REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público o pro-
cedimento administrativo denominado Registro de Preços realizado por este Mu-
nicípio mediante Pregão Eletrônico nº 208/2020, homologado em 17/03/2020.
Valor Homologado: R$ 20.270,00 (vinte mil, duzentos e setenta reais).
Objeto:  Aquisição de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares com 
Recurso Federal e Recurso Estadual APSUS.
Empresa:  M.H.M. DO COUTO COMERCIAL.
Prazo da Ata de Registro de Preços: 12 meses.
Itens constantes da Ata de Registro de Preços:

Item Código Descrição Unid. Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Total R$

Marca

7 44708 CONSULTÓRIO 
ODONTOLÓGICO 
(CADEIRA, EQUIPO, 
REFLETOR, UNIDADE 
AUXILIAR ACOPLADA À 
CADEIRA), CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO AO PROCESSO.

UN 1,0000 R$ 
8.870,00

8.870,00 KAVO 
MODELO 
UNIK C4

9 15450 DETECTOR PARA 
BATIMENTOS CÁRDIO-
FETAIS, COM DISPLAY 
NUMÉRICO DIGITAL 
DOS BATIMENTOS 
CÁRDIO-FETAIS ENTRE 
50 A 240BPM, MODELO 
DE MESA, COM FRASCO 
DE GEL, AUSCULTA 
DE BATIMENTOS 
CARDÍACOS FETAIS POR 
MÉTODO DE ULTRA-
SOM, LOCALIZAÇÃO 
DA PLACENTA, SAÍDA 
P/ FONE DE OUVIDO OU 
P/ ACOPLAR CABO DE 
GRAVADOR DE SOM, 
AUSCULTA A PARTIR 
DA 10.ª SEMANA DE 
GESTAÇÃO, DIAGNÓSTICO 
DE GRAVIDEZ MÚLTIPLA, 
COM FONE DE OUVIDO 
PARA AUSCULTA 
INDIVIDUAL, ALTA 
SENSIBILIDADE PARA 
AUSCULTA COLETIVA, 
FILTRO MINIMIZADOR DE 
INTERFERÊNCIA DURANTE 
A UTILIZAÇÃO, BOTÃO 
LIGA/DESL. COM REG. DE 
VOLUME, BOTÃO COM 
REG. DE TONALIDADE, 
ALOJAMENTO P/ 
PROTEÇÃO DO 
TRANSDUTOR, PORTA 
FUSÍVEL, ALIMENTAÇÃO 
110/220V 50/60HZ, FREQ. 
CARD.  2,2MHZ

UN 15,0000 R$ 580,00 8.700,00 MEDPEJ 
MOELO 
DF7001B

31 48409 Bomba a Vácuo Odontológica. 
(conforme termo de referência 
anexo ao processo).

UN 1,0000 R$ 
2.700,00

2.700,00 EVOX 
MODELO 
EVO1+

Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 17 de março 2020.
Claudemir Romero Bongiorno  

Prefeito

MUNICÍPIO DE CIANORTE
EXTRATO DA ATA Nº. 33/2020 DE REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público o pro-
cedimento administrativo denominado Registro de Preços realizado por este Mu-
nicípio mediante Pregão Eletrônico nº 208/2020, homologado em 17/03/2020.
Valor Homologado: R$ 1.750,00 (um mil, setecentos e cinquenta reais).
Objeto:  Aquisição de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares com 
Recurso Federal e Recurso Estadual APSUS.
Empresa:  DENTAL OPEN - COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLÓGI-
COS LTDA.
Prazo da Ata de Registro de Preços: 12 meses.
Itens constantes da Ata de Registro de Preços:

Item Código Descrição Unid. Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Total R$

Marca

22 37337 SELADORA GRAU 
CIRURGICO COM 
CORTADOR TIPO 
GUILHOTINA 
- CONFORME 
DESCRITIVO ANEXO 
AO PROCESSO.

UN 1,0000 R$ 
1.000,00

1.000,00 SELAMAX PLUS 
- ECEL
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Item Código Descrição Unid. Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Total R$

Marca

27 43780 PROTETOR DE 
TIREÓIDE ADULTO 
CONVENCIONAL, 
CONFECCIONADO 
EM BORRACHA 
PLUMBÍFERA 
FLEXÍVEL COM 
EQUIVALÊNCIA EM 
CHUMBO DE 0,50 
MMPB, ACABAMENTO 
EM NYLON LAVÁVEL. 
FECHAMENTO 
COM VELCRO. 
REGISTRO ANVISA. 
CONFORME TERMO DE 
REFERENCIA ANEXO 
AO PROCESSO.

UN 5,0000 R$ 
150,00

750,00 ODONTOLOGIC

Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 17 de março 2020.
Claudemir Romero Bongiorno  

Prefeito

MUNICÍPIO DE CIANORTE
EXTRATO DA ATA Nº. 35/2020 DE REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público o pro-
cedimento administrativo denominado Registro de Preços realizado por este Mu-
nicípio mediante Pregão Eletrônico nº 208/2020, homologado em 17/03/2020.
Valor Homologado: R$ 6.135,00 (seis mil, cento e trinta e cinco reais).
Objeto:  Aquisição de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares com 
Recurso Federal e Recurso Estadual APSUS.
Empresa: MAGNUS MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E 
MEDICAMENTOS LTDA.
Prazo da Ata de Registro de Preços: 12 meses.
Itens constantes da Ata de Registro de Preços:

Item Código Descrição Unid. Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Total R$

Marca

8 44709 CANETA CONTRA 
ÂNGULO, 
CONFORME 
TERMO DE 
REFERÊNCIA

UN 15,0000 R$ 
409,00

6.135,00 SCHUSTER T10

Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 17 de março 2020.
Claudemir Romero Bongiorno  

Prefeito

SEGUNDO TERMO ADITIVO
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 335/2018 FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE CIANORTE E CONSORCIO PUBLICO INTER-
MUNICIPAL DE SAUDE CENTRO NOROESTE DO PARANÁ - CISCENOP, 
ORIUNDO DA LICITAÇÃO MODALIDADE  INEXIGIBILIDADE DE LICI-
TAÇÃO  Nº 20/2018.
CONTRATANTE:
Município de Cianorte, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, com sede no Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28, neste ato devidamente representado pelo seu Prefeito, 
Sr. Claudemir Romero Bongiorno, portador da Cédula de Identidade RG n ° 
1.554.531-3, e do CPF no 258.569.019-91 e
CONTRATADA:
CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE CENTRO NO-
ROESTE DO PARANÁ - CISCENOP, com sede na cidade de Cianorte, Es-
tado do Paraná, Rua Piratininga, 668, CEP 87.200-256, inscrita no CNPJ sob 
nº 01.178.931/0001-47, telefone (44) 3018-4200, neste ato representado por 
Andreia Lemos Goulart Fancelli, portador da Cédula de Identidade RG nº 
6.323.494-0 e do CPF nº 006.384.699-37.
Cláusula Primeira:
Esse termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução para 22 de 
Março de 2021 e o prazo de vigência para 31 de outubro de 2021.
Cláusula Segunda:
Ficam ratificadas em todos os termos e condições as demais cláusulas do Con-
trato ora aditada, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar 
daquela, a fim de que juntos produzam um só efeito.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 20 de Março de 2020.

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Prefeito - Claudemir Romero Bongiorno – RG nº 1.554.531-3 

e CPF nº. 258.569.019-91
Contratante

CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE CENTRO 
NOROESTE DO PARANÁ

Andreia Lemos Goulart Fancelli - RG nº 6.323.494-0
 e CPF nº 006.384.699-37

  Contratada

MUNICÍPIO DE CIANORTE
EXTRATO DA ATA Nº. 37/2020 DE REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna público o pro-
cedimento administrativo denominado Registro de Preços realizado por este Mu-
nicípio mediante Pregão Eletrônico nº 208/2020, homologado em 17/03/2020.
Valor Homologado: R$ 17.804,98 (dezessete mil, oitocentos e quatro reais e 
noventa e oito centavos).
Objeto:  Aquisição de equipamentos médicos, odontológicos e hospitalares com 
Recurso Federal e Recurso Estadual APSUS.
Empresa: STOKMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
Prazo da Ata de Registro de Preços: 12 meses.

Itens constantes da Ata de Registro de Preços:
Quadro/

Lote
Item Código Descrição Unid. Quant. Valor Unit. Valor 

Total R$
Marca

A/3 1 30323 ASPIRADOR DE SECREÇÃO 
ELÉTRICO MÓVEL.
CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO AO 
PROCESSO.

UN 1,0000 R$ 
1.550,00

1.550,00 NEVONI

3 33082 BIOMBO PLUMBÍFERO 
CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO AO 
PROCESSO.

UN 1,0000 R$ 
3.100,00

3.100,00 NMARTINS

11 24350 FOCO REFLETOR 
AMBULATORIAL 
(CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO AO 
PROCESSO)

UN 1,0000 R$ 273,27 273,27 METALIC

18 42660 NEGATOSCÓPIO 
CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO AO 
PROCESSO.

UN 10,0000 R$ 295,00 2.950,00 METALIC

25 43779 AVENTAL DE BORRACHA 
PLUMBÍFERA, USO 
PACIENTE PERIAPICAL 
ADULTO, COM PROTETOR 
DE TIREÓIDE. TAMANHO: 
76X60CM E COM 0,25MM 
DE CHUMBO (PB). PESO: 
1,900KG. ACABAMENTO 
EM POLIKROY (CORINO 
ESPECIAL). CORES: 
AZUL OU CINZA. COM 
PROTETOR DE TIREÓIDE, 
FECHAMENTO COM 
VELCRO, REGISTRO 
ANVISA.

UN 12,0000 R$ 389,08 4.668,96 NMARTINS

26 34131 CÂMARA ESCURA,  COM 
ILUMINAÇÃO, INDICADA 
PARA REVELAÇÃO DE 
FILMES ODONTOLÓGICOS 
PERIAPICAIS CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO AO PROCESSO .

UN 6,0000 R$ 177,15 1.062,90 ESSENCE 
DENTAL

29 48408 Peça Reta (odontológica). 
(conforme termo de referência 
anexo ao processo)

UN 15,0000 R$ 279,99 4.199,85 CALU

Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 17 de março 2020.
Claudemir Romero Bongiorno  

Prefeito

SEGUNDO TERMO ADITIVO
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 336/2018 FIRMADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE CIANORTE E CONSORCIO PUBLICO INTER-
MUNICIPAL DE SAUDE CENTRO NOROESTE DO PARANÁ - CISCENOP, 
ORIUNDO DA LICITAÇÃO MODALIDADE  INEXIGIBILIDADE DE LICI-
TAÇÃO  Nº 21/2018.
CONTRATANTE:
Município de Cianorte, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito públi-
co interno, com sede no Centro Cívico no 100, inscrita no CNPJ/MF no 
76.309.806/0001-28, neste ato devidamente representado pelo seu Prefeito, 
Sr. Claudemir Romero Bongiorno, portador da Cédula de Identidade RG n ° 
1.554.531-3, e do CPF no 258.569.019-91 e
CONTRATADA:
CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE CENTRO NO-
ROESTE DO PARANÁ - CISCENOP, com sede na cidade de Cianorte, Es-
tado do Paraná, Rua Piratininga, 668, CEP 87.200-256, inscrita no CNPJ sob 
nº 01.178.931/0001-47, telefone (44) 3018-4200, neste ato representado por 
Andreia Lemos Goulart Fancelli, portador da Cédula de Identidade RG nº 
6.323.494-0 e do CPF nº 006.384.699-37.
Cláusula Primeira:
Esse termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de execução para 31 de 
Março de 2021 e o prazo de vigência para 30 de Junho de 2021.
Cláusula Segunda:
Em razão da prorrogação da cláusula anterior, acrescenta-se ao contrato o valor 
de R$ 2.432.876,52 (Dois milhões, quatrocentos e trinta e dois mil, oitocentos e 
setenta e seis reais e cinquenta e dois centavos), passando a ter o valor total de 
R$ 7.298.629,56 (sete milhões, duzentos e noventa e oito mil, seiscentos e vinte 
e nove reais e cinquenta e seis centavos).
 Cláusula Terceira:
Dotação Orçamentária:
08.03.10.302.0009.2.053 – Consórcio Intermunicipal de Saúde – 337239 – Fon-



ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 1723 | Sexta-feira, 27 de março de 2020                                                                                            | Pág. 4Documento assinado digitalmente com 
certificação pela ICP - Brasil

ÓRGÃO OFICIAL DO MUNÍCIPIO DE CIANORTE 
Instaurado pela Lei Nº 3.487 de 03 de julho de 2010 

Edição nº 1714 | Terça-feira, 17 de março de 2020                                                                                            | Pág. 2Documento assinado digitalmente com 
certificação pela ICP - Brasil

medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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te 494.
Cláusula Quarta:
Ficam ratificadas em todos os termos e condições as demais cláusulas do Con-
trato ora aditada, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar 
daquela, a fim de que juntos produzam um só efeito.
Paço Municipal Wilson Ferreira Varella, 23 de Março de 2020.

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Prefeito - Claudemir Romero Bongiorno – RG nº 1.554.531-3 e CPF nº. 

258.569.019-91
Contratante

CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE SAUDE 
CENTRO NOROESTE DO PARANÁ

Andreia Lemos Goulart Fancelli - 
RG nº 6.323.494-0 e CPF nº 006.384.699-37

Contratada

Div. de Recursos Humanos
MUNICÍPIO DE CIANORTE

ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 265/2020-SEC/ADM

	 O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
	 Tendo em vista o contido no processo protocolado nº 3813, de 10 de 
março de 2020,
		  RESOLVE:
Art. 1º- EXONERAR, a pedido, a servidora pública municipal, MASSAÉ 
TAKENAMI KANZAKI referente ao Contrato por Prazo Indeterminado, 
Regime C.L.T., no qual exerce o emprego público de ATENDENTE DE 
CONSULTÓRIO DENTÁRIO, da Secretaria Municipal de Saúde, a partir de 
31 de março de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 24 de Março de 2020.

 CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

	               

MUNICÍPIO DE CIANORTE
ESTADO DO PARANÁ

PORTARIA Nº 267/2020-SEC/ADM
O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e
 Tendo em vista o resultado do concurso público realizado em 21 de outubro 
de 2018, de acordo com o edital de Concurso Público nº 001/2018, de 14 de 
agosto de 2018,
		  RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, tendo em vista a sua aprovação em 
concurso público, ANDRÉIA JACOMINI LUQUETE, para exercer o cargo de 
provimento efetivo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, do grupo ocupacional 
de saúde, constante do anexo V da Lei nº 1.344/91, de 28/08/1991, do Plano 
de Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais de 
Cianorte, no Regime Estatutário da Lei nº 1.267/90, de 11/09/1990, do Regime 
Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Cianorte, 
percebendo vencimento atribuído ao grau G 48 da tabela de vencimentos do 
município, a partir do dia 01 de abril de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 25 de Março de 2020.

 CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

	               
MUNICÍPIO DE CIANORTE

ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 268/2020-SEC/ADM

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e
 Tendo em vista o resultado do concurso público realizado em 21 de outubro 
de 2018, de acordo com o edital de Concurso Público nº 001/2018, de 14 de 
agosto de 2018,
		  RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, tendo em vista a sua aprovação em 

concurso público, JULIANA FERREIRA DE SOUZA, para exercer o cargo de 
provimento efetivo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, do grupo ocupacional 
de saúde, constante do anexo V da Lei nº 1.344/91, de 28/08/1991, do Plano de 
Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte, 
no Regime Estatutário da Lei nº 1.267/90, de 11/09/1990, do Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Cianorte, percebendo 
vencimento atribuído ao grau G 48 da tabela de vencimentos do município, a 
partir do dia 01 de abril de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 25 de Março de 2020.

 CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

	               
MUNICÍPIO DE CIANORTE

ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 269/2020-SEC/ADM

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e
 Tendo em vista o resultado do concurso público realizado em 21 de outubro de 
2018, de acordo com o edital de Concurso Público nº 001/2018, de 14 de agosto 
de 2018,
		  RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, tendo em vista a sua aprovação em 
concurso público, MASSAÉ TAKENAMI KANZAKI, para exercer o cargo de 
provimento efetivo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, do grupo ocupacional 
de saúde, constante do anexo V da Lei nº 1.344/91, de 28/08/1991, do Plano de 
Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte, 
no Regime Estatutário da Lei nº 1.267/90, de 11/09/1990, do Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Cianorte, percebendo 
vencimento atribuído ao grau G 48 da tabela de vencimentos do município, a 
partir do dia 01 de abril de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 25 de Março de 2020.

 CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

	               
MUNICÍPIO DE CIANORTE

ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 270/2020-SEC/ADM

O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, e
			    Tendo em vista o resultado do concurso 
público realizado em 21 de outubro de 2018, de acordo com o edital de Concurso 
Público nº 001/2018, de 14 de agosto de 2018,
		  RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, tendo em vista a sua aprovação em 
concurso público, ANDREA CRISTINA GUSMÃO, para exercer o cargo de 
provimento efetivo de TÉCNICO DE ENFERMAGEM, do grupo ocupacional 
de saúde, constante do anexo V da Lei nº 1.344/91, de 28/08/1991, do Plano de 
Cargos, Carreira e Vencimentos dos Servidores Públicos Municipais de Cianorte, 
no Regime Estatutário da Lei nº 1.267/90, de 11/09/1990, do Regime Jurídico 
Único dos Servidores Públicos Civis do Município de Cianorte, percebendo 
vencimento atribuído ao grau G 48 da tabela de vencimentos do município, a 
partir do dia 01 de abril de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 25 de Março de 2020.

  CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO

	               
MUNICÍPIO DE CIANORTE

ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 271/2020-SEC/ADM

	 O Prefeito do Município de Cianorte, Estado do Paraná, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e
	  Tendo em vista o resultado do concurso público realizado em 21 de 
outubro de 2018, de acordo com o edital de Concurso Público nº 001/2018, de 
14 de agosto de 2018,
		  RESOLVE:
Art. 1º - NOMEAR, em caráter efetivo, tendo em vista sua aprovação em 
concurso público, FÁBIO MASSAYUKI HAMADA, para exercer o cargo 
de provimento efetivo de MÉDICO GINECOLOGISTA/OBSTETRA - 20 
HORAS, do grupo ocupacional de saúde, constante do anexo V, da Lei n.º 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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1.344/91, de 28/08/1991, do Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos dos 
Servidores Públicos Municipais de Cianorte, no Regime Estatutário da lei n.º 
1.267/90, de 11/09/90, do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civil 
do Município de Cianorte, percebendo vencimento atribuído ao grau G 100 da 
tabela de vencimentos do município, a partir do dia 01de abril de 2020.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 25 de Março de 2020.

 
 CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO

PREFEITO

Secretaria de Assistência Social
COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 01/2019, entre o Município de Cianorte e a Organiza-
ção da Sociedade Civil denominada Serviço de Obras Sociais de Cianorte - SOS, 
com a finalidade de prestar Serviço de Convivência e Fortalecimento de Víncu-
los de 0 a 17 anos, considerando as ações de acompanhamento e fiscalização, 
tendo realizado monitoramento in loco, verificando o cumprimento das metas 
e objetivos assim como o plano de aplicação contido no Plano de Trabalho e 
considerando o Relatório Técnico do gestor da parceria HOMOLOGA o referido 
relatório e parecer. A tempo, salienta-se que o membro Leonardo Carvalho 
de Souza, não se faz presente, pois encontra-se em período de férias. Nada 
mais a tratar, subscrevem-se os membros da Comissão.
 Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina 
Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos 
Santos 

Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 09/2019, entre o Município de Cianorte e a Organi-
zação da Sociedade Civil denominada Associação de Proteção a Maternidade e 
a Infância de Cianorte - APMI, com a finalidade de prestar Serviço de Convi-
vência e Fortalecimento de Vínculos de 0 a 59 anos e a concessão de Benefício 
Eventual de Auxílio Natalidade, considerando as ações de acompanhamento e 
fiscalização, tendo realizado monitoramento in loco, verificando o cumprimento 
das metas e objetivos assim como o plano de aplicação contido no Plano de Tra-
balho e considerando o Relatório Técnico do gestor da parceria HOMOLOGA 
o referido relatório e parecer. A tempo, salienta-se que o membro Leonardo 
Carvalho de Souza, não se faz presente, pois encontra-se em período de 
férias. Nada mais a tratar, subscrevem-se os membros da Comissão.

Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina 
Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos 
Santos 

Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 15/2019, entre o Município de Cianorte e a Organi-
zação da Sociedade Civil denominada Associação do Deficiente Físico de Cia-
norte - ADFIC, com a finalidade de prestar Serviço de Proteção Social Básica 
no Domicílio para Pessoas com Deficiência e Idosas, considerando as ações de 
acompanhamento e fiscalização, tendo realizado monitoramento in loco, verifi-
cando o cumprimento das metas e objetivos assim como o plano de aplicação 
contido no Plano de Trabalho e considerando o Relatório Técnico do gestor da 
parceria HOMOLOGA o referido relatório e parecer. A tempo, salienta-se que 
o membro Leonardo Carvalho de Souza, não se faz presente, pois encon-
tra-se em período de férias. Nada mais a tratar, subscrevem-se os membros 
da Comissão.

Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina 
Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos 
Santos 

Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 02/2019, entre o Município de Cianorte e a Organiza-
ção da Sociedade Civil denominada Associação de Pais e Amigos dos Excepcio-
nais de Cianorte - APAE, com a finalidade de prestar Serviço de Proteção Social 
Especial para Pessoas com Deficiência e suas Famílias, considerando as ações 
de acompanhamento e fiscalização, tendo realizado monitoramento in loco, ve-
rificando o cumprimento das metas e objetivos assim como o plano de aplicação 
contido no Plano de Trabalho e considerando o Relatório Técnico do gestor da 
parceria HOMOLOGA o referido relatório e parecer. A tempo, salienta-se que 
o membro Leonardo Carvalho de Souza, não se faz presente, pois encon-
tra-se em período de férias. Nada mais a tratar, subscrevem-se os membros 
da Comissão.

Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina 
Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos 
Santos 

Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 04/2019, entre o Município de Cianorte e a Organi-
zação da Sociedade Civil denominada Aldeias Infantis SOS Brasil, com a fina-
lidade de prestar Serviço de Acolhimento Institucional na modalidade “Casa 
Lar” para crianças e adolescentes, considerando as ações de acompanhamento e 
fiscalização, tendo realizado monitoramento in loco, verificando o cumprimento 
das metas e objetivos assim como o plano de aplicação contido no Plano de Tra-
balho e considerando o Relatório Técnico do gestor da parceria HOMOLOGA 
o referido relatório e parecer. A tempo, salienta-se que o membro Leonardo 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Carvalho de Souza, não se faz presente, pois encontra-se em período de 
férias. Nada mais a tratar, subscrevem-se os membros da Comissão.

Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos Santos 
Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 08/2019, entre o Município de Cianorte e a Organiza-
ção da Sociedade Civil denominada Recanto dos Velhinhos de Cianorte, com a 
finalidade de prestar Serviço de Acolhimento Institucional na modalidade “Abri-
go” para idosos do sexo feminino, considerando as ações de acompanhamento e 
fiscalização, tendo realizado monitoramento in loco, verificando o cumprimento 
das metas e objetivos assim como o plano de aplicação contido no Plano de Tra-
balho e considerando o Relatório Técnico do gestor da parceria HOMOLOGA 
o referido relatório e parecer. A tempo, salienta-se que o membro Leonardo 
Carvalho de Souza, não se faz presente, pois encontra-se em período de 
férias. Nada mais a tratar, subscrevem-se os membros da Comissão.

Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina 
Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos 
Santos 

Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 14/2019, entre o Município de Cianorte e a Organiza-
ção da Sociedade Civil denominada Asilo São Vicente de Paulo de Terra Boa, 
com a finalidade de prestar Serviço de Acolhimento Institucional na modalidade 
“Abrigo” para idosos do sexo masculino, considerando as ações de acompa-
nhamento e fiscalização, tendo realizado monitoramento in loco, verificando o 
cumprimento das metas e objetivos assim como o plano de aplicação contido 
no Plano de Trabalho e considerando o Relatório Técnico do gestor da parceria 
HOMOLOGA o referido relatório e parecer. A tempo, salienta-se que o mem-
bro Leonardo Carvalho de Souza, não se faz presente, pois encontra-se 
em período de férias. Nada mais a tratar, subscrevem-se os membros da 
Comissão.

Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina 
Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos 
Santos 

Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 06/2019, entre o Município de Cianorte e a Organi-
zação da Sociedade Civil denominada Associação de Pais e Amigos dos Excep-
cionais de Ivaiporã - APAE, com a finalidade de prestar Serviço de Acolhimento 
Institucional na modalidade “Casa Lar” para pessoas com deficiência, conside-
rando as ações de acompanhamento e fiscalização, tendo realizado monitora-
mento in loco, verificando o cumprimento das metas e objetivos assim como 
o plano de aplicação contido no Plano de Trabalho e considerando o Relatório 
Técnico do gestor da parceria HOMOLOGA o referido relatório e parecer. A 
tempo, salienta-se que o membro Leonardo Carvalho de Souza, não se faz 
presente, pois encontra-se em período de férias. Nada mais a tratar, subs-
crevem-se os membros da Comissão.

Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina 
Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos 
Santos 

Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 07/2019, entre o Município de Cianorte e a Organiza-
ção da Sociedade Civil denominada Associação Beneficente Davi Muller – Cen-
tro de Apoio a Pessoa em Estado de Rua/CAPER, com a finalidade de prestar 
Serviço de Acolhimento Institucional na modalidade “Casa de Passagem” para 
adultos e famílias, considerando as ações de acompanhamento e fiscalização, 
tendo realizado monitoramento in loco, verificando o cumprimento das metas 
e objetivos assim como o plano de aplicação contido no Plano de Trabalho e 
considerando o Relatório Técnico do gestor da parceria HOMOLOGA o referido 
relatório e parecer. A tempo, salienta-se que o membro Leonardo Carvalho 
de Souza, não se faz presente, pois encontra-se em período de férias. Nada 
mais a tratar, subscrevem-se os membros da Comissão.

Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina 
Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos 
Santos 

Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 03/2019, entre o Município de Cianorte e a Organi-
zação da Sociedade Civil denominada Programa do Voluntariado Paranaense 
- PROVOPAR, com a finalidade de prestar Programa de Proteção Social Bá-
sica que complemente e qualifique o Serviço de Defesa e Garantia de Direitos 
para famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social, considerando 
as ações de acompanhamento e fiscalização, tendo realizado monitoramento in 
loco, verificando o cumprimento das metas e objetivos assim como o plano de 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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aplicação contido no Plano de Trabalho e considerando o Relatório Técnico do 
gestor da parceria HOMOLOGA o referido relatório e parecer. A tempo, sa-
lienta-se que o membro Leonardo Carvalho de Souza, não se faz presente, 
pois encontra-se em período de férias. Nada mais a tratar, subscrevem-se 
os membros da Comissão.

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos Santos 
Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 12/2019, entre o Município de Cianorte e a Organiza-
ção da Sociedade Civil denominada Casa da Sopa Allan Kardec, com a finali-
dade de prestar Programa de Proteção Social Especial que complemente e qua-
lifique o Serviço Especializado para pessoas em situação de rua, considerando 
as ações de acompanhamento e fiscalização, tendo realizado monitoramento in 
loco, verificando o cumprimento das metas e objetivos assim como o plano de 
aplicação contido no Plano de Trabalho e considerando o Relatório Técnico do 
gestor da parceria HOMOLOGA o referido relatório e parecer. A tempo, sa-
lienta-se que o membro Leonardo Carvalho de Souza, não se faz presente, 
pois encontra-se em período de férias. Nada mais a tratar, subscrevem-se 
os membros da Comissão.

Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos Santos 
Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 20/2019, entre o Município de Cianorte e a Organiza-
ção da Sociedade Civil denominada Comunidade Bethânia – Recanto Cianorte, 
com a finalidade de prestar Serviço de acolhimento às pessoas com problemas 
associados ao uso nocivo ou dependência de substância psicoativa, caracte-
rizadas como Comunidades Terapêuticas, considerando as ações de acompa-
nhamento e fiscalização, tendo realizado monitoramento in loco, verificando o 
cumprimento das metas e objetivos assim como o plano de aplicação contido 
no Plano de Trabalho e considerando o Relatório Técnico do gestor da parceria 
HOMOLOGA o referido relatório e parecer. A tempo, salienta-se que o mem-
bro Leonardo Carvalho de Souza, não se faz presente, pois encontra-se 
em período de férias. Nada mais a tratar, subscrevem-se os membros da 
Comissão.

Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos Santos 
Membro

Jheymis Palpinelli
Membro

COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO/ASSISTÊNCIA SOCIAL/PREFEITURA 
DO MUNICÍPIO DE CIANORTE/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE 

CIVIL
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

A Comissão de Monitoramento e Avaliação da parceria realizada por meio do 
Termo de Colaboração n° 19/2019, entre o Município de Cianorte e a Orga-
nização da Sociedade Civil denominada Associação Beneficente Davi Muller 
– Comunidade Terapêutica Sou Vivo, com a finalidade de prestar Serviço de 
acolhimento às pessoas com problemas associados ao uso nocivo ou dependên-
cia de substância psicoativa, caracterizadas como Comunidades Terapêuticas, 
considerando as ações de acompanhamento e fiscalização, tendo realizado moni-
toramento in loco, verificando o cumprimento das metas e objetivos assim como 
o plano de aplicação contido no Plano de Trabalho e considerando o Relatório 
Técnico do gestor da parceria HOMOLOGA o referido relatório e parecer. A 
tempo, salienta-se que o membro Leonardo Carvalho de Souza, não se faz 
presente, pois encontra-se em período de férias. Nada mais a tratar, subs-
crevem-se os membros da Comissão.

Cianorte, 25 de março de 2020. 

Ana Cristina Arnaldi Silva 
Membro

 Cíntia de Souza Adelino 
Membro

Daniely Cristiane Resina 
Ferreira 
Membro

Fábio Magalhães dos 
Santos 

Membro

Jheymis Palpinelli
Membro
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 

www.cianorte.pr.gov.br/orgaooficial  

Assessoria de Comunicação Social

Órgão Oficial 
do Município de Cianorte

E-mail: orgaooficial@cianorte.pr.gov.br 
Telefone: 44 3619-6244

Centro Cívico, 100
Cianorte | Paraná | Brasil
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ESTADO DO PARANÁ – MUNICÍPIO DE CIANORTE 
CAMARA MUNICIPAL DE CIANORTE 

Demonstrativo Contábil da lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 - (Modelo NBCASP) 
BALANÇO PATRIMONIAL 

Dezembro/2019 

 

 

 
 

                                                Data de emissão: 09/03/2020 
 Exercício: 2019                                P. Contas: PCASPM-PR 

 
ATIVO PASSIVO 

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

ATIVO CIRCULANTE 
 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 
CREDITOS A CURTO PRAZO 
DEMAIS CREDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 
ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS 
TRIBUTOS A RECUPERAR / COMPENSAR 
CREDITOS A RECEBER POR 
DESCENTRALIZACAO DA PRESTACAO DE 
SERVICOS PUBLICOS 
CREDITOS POR DANOS AO PATRIMONIO 
DEPOSITOS RESTITUIVEIS E VALORES 
VINCULADOS 
CREDITOS PREVIDENCIARIOS A RECEBER A 
CURTO PRAZO 
OUTROS CREDITOS A RECEBER E VALORES A 
CURTO PRAZO 
(-) AJUSTE DE PERDAS DE DEMAIS CREDITOS E 
VALORES A CURTO PRAZO 
INVESTIMENTOS E APLICACOES TEMPORARIAS A 
CURTO PRAZO 
ESTOQUES 
VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS 
ANTECIPADAMENTE 
 
ATIVO NÃO CIRCULANTE 
 
ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO 
CREDITOS A LONGO PRAZO - CONSOLIDACAO 
CREDITOS TRIBUTARIOS A RECEBER CLIENTES 
EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS 
CONCEDIDOS DIVIDA ATIVA TRIBUTARIA 
DIVIDA ATIVA NAO TRIBUTARIA 
(-) AJUSTE DE PERDAS DE CREDITOS A LONGO 
PRAZO DEMAIS CREDITOS E VALORES A LONGO 
PRAZO 
INVESTIMENTOS E APLICACOES TEMPORARIAS A 
LONGO PRAZO ESTOQUES 
VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS 
ANTECIPADAMENTE INVESTIMENTOS 
PARTICIPACOES PERMANENTES 
PARTICIPACOES AVALIADAS PELO METODO DE 
EQUIVALENCIA PATRIMONIAL 
PARTICIPACOES AVALIADAS PELO METODO DE 
CUSTO 

PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO 
INVESTIMENTOS DO RPPS DE LONGO PRAZO 
DEMAIS INVESTIMENTOS PERMANENTES 

(-)DEPRECIAÇÃO ACUMULADA DE 
PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO(-
)REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE 
PARTICIPAÇÕESPERMANENTES(-)REDUÇÃO AO 
VALOR RECUPERÁVEL DE PROPRIEDADES PARA 
INVESTIMENTO 
(-)REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE 
INVESTIMENTOS DO RPPS 
(-)REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE 
DEMAIS INVESTIMENTOS PERMANENTES 

IMOBILIZADO 
BENS MOVEIS 
BENS IMOVEIS 
(-) DEPRECIACAO, EXAUSTAO E 

AMORTIZACAO ACUMULADAS 
(-) REDUCAO AO VALOR RECUPERAVEL DE 

IMOBILIZADO 
INTANGIVEL 

SOFTWARES 
MARCAS, DIREITOS E PATENTES 

INDUSTRIAIS 
DIREITO DE USO DE IMOVEIS 
(-) AMORTIZACAO ACUMULADA 
(-) REDUCAO AO VALOR RECUPERAVEL DE 

INTANGIVEL 

9.865,50 
 
 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 

9.865,50 
  
 
 

341.891,40 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

341.891,40  
330.455,01  

45.550,00 
  

 -34.113,61 
  

8.063,77 
  

620,30  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7.443,47 
  
 
 

518.862,45 
  
  
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
  
  
  
  
 
 

 
 

518.862,45 
473.312,45 
45.550,00 

 
  
  

PASSIVO CIRCULANTE 
 
OBRIGACOES TRABALHISTAS, PREVIDENCIARIAS E 
ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO 
EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO 
FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO 
OBRIGACOES FISCAIS A CURTO PRAZO 
OBRIGACOES DE REPARTICAO A OUTROS ENTES 
PROVISOES A CURTO PRAZO 
DEMAIS OBRIGACOES A CURTO PRAZO 
  
  
  
  
  
  
  
 
 
 
 
 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 
OBRIGACOES TRABALHISTAS, PREVIDENCIARIAS E 
ASSISTENCIAIS A PAGAR A LONGO PRAZO 
EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 
FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A LONGO PRAZO 
OBRIGACOES FISCAIS A LONGO PRAZO 
PROVISOES A LONGO PRAZO 
DEMAIS OBRIGACOES A LONGO PRAZO RESULTADO 
DIFERIDO 

 173.480,00 
 
 

173.408,00 

  

    

TOTAL DO PASSIVO  173.408,00 0,00  
PATRIMÔNIO LIQUIDO 

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

   

PATRIMONIO SOCIAL E CAPITAL SOCIAL 
ADIANTAMENTO PARA FUTURO AUMENTO DE CAPITAL 
RESERVAS DE CAPITAL 
AJUSTES DE AVALIACAO PATRIMONIAL RESERVAS DE 
LUCROS 
DEMAIS RESERVAS 
RESULTADOS ACUMULADOS 
RESULTADO DO EXERCÍCIO 
RESULTADO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 
AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES OUTROS 
RESULTADOS(-) ACOES / COTAS EM TESOURARIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
TOTAL DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 

  
 
 
 
 
 

178.348,90 
-348.577,32 
526.926,22 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

178.348,90 

  
 
 
 
 
 

526.926,22 
94.132,67 

432.793,55 
  
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

526.926,22 

 

TOTAL 351.756,90 526.926,22 TOTAL 351.756,90 526.926,22 
 
ATIVO FINANCEIRO 0,00 620,30  PASSIVO FINANCEIRO 0,00 620,30  
ATIVO PERMANENTE 351.756,90 526.305,92 PASSIVO PERMANENTE 173.408,00 0,00  
SALDO PATRIMONIAL 178.348,90 526.305,92 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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ESTADO DO PARANÁ – MUNICÍPIO DE CIANORTE 
CAMARA MUNICIPAL DE CIANORTE 

Demonstrativo Contábil da lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 - (Modelo NBCASP) 
BALANÇO PATRIMONIAL 

Dezembro/2019 

 

 

 
 

 
 

DEMONSTRATIVO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO PATRIMONIAL 
DESTINAÇÃO DE RECURSOS SUPERÁVIT/DÉFICIT 

FINANCEIRO 2019 
SUPERÁVIT/DÉFICIT 

FINANCEIRO 2018 
ORDINÁRIA 
 
1001 – RECURSOS DO TESOURO (DESCENTRALIZADOS) – EXERCíCIO CORRENTE 
94 – Retenções em Caráter Consignatário 

 
0,00 
0,00 

 
0,00 
0,00 

TOTAL 0,00 0,00 
NOTAS EXPLICATIVAS: 
01) O Balanço Patrimonial apresentado está estruturado conforme as Demonstrações Contábeis Aplicada ao Setor Público – DCASP, estabelecidas no Manual de contabilidade Aplicada ao setor Público (MCASP STN 8ª Edição) e na 
NBC T 16.6  (CFC); 
02) O Balanço não possui saldo de Caixa e Equivalente Caixa em 2019 devido os recursos terem sido transferidos para o Poder Executivo;  
03) A entidade apresenta saldo de estoque referentes a materiais de consumo de acordo com levantamento realizado em 31/12/2019; 
04) O valor total apresentado no Ativo Não Circulante – Bens Móveis refere-se a aquisições de bens em 2019, as incorporações e baixas de bens conforme decreto 13/2018 e a reavaliação de bens executada no Poder legislativo de 
acordo com decreto 14/2018. 
05) O valor total apresentado no Ativo Não Circulante – Bens Imóveis de R$45.550,00 refere-se a contabilização de projeto de construção do Prédio da Câmara Municipal de Cianorte não executado até o momento. 
06) O passivo Financeiro - Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e assistenciais a pagar a curto prazo apresenta o saldo provisões de férias, 1/3 de férias e suas devidas obrigações previdenciárias. 
 
 

 

 

 

 

 
 
Compensação 

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO ATUAL EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR Saldo dos Atos Potenciais Ativos Saldo dos Atos Potenciais Passivos 

EXECUCAO DE GARANTIAS E 
CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS 
EXECUCAO DE DIREITOS CONVENIADOS E 
OUTROS INSTRUMENTOS CONGENERES 
EXECUCAO DE DIREITOS CONTRATUAIS 
EXECUCAO DE OUTROS ATOS 
POTENCIAIS ATIVOS 

  

 

EXECUCAO DE GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS 
CONCEDIDAS EXECUCAO DE OBRIGACOES 
CONVENIADAS E OUTROS INSTRUMENTOS 
CONGENERES 
EXECUCAO DE OBRIGACOES CONTRATUAIS                      
EXECUCAO DE OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 

 
 

458.460,73 

 
 

385.886,76 

TOTAL    TOTAL 458.460,73 385.886,76 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 

www.cianorte.pr.gov.br/orgaooficial  

Assessoria de Comunicação Social

Órgão Oficial 
do Município de Cianorte

E-mail: orgaooficial@cianorte.pr.gov.br 
Telefone: 44 3619-6244

Centro Cívico, 100
Cianorte | Paraná | Brasil

Editado por

Assinado de forma digital por CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO:25856901991 
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ESTADO DO PARANA - MUNICÍPIO DE CIANORTE 
CAMARA MUNICIPAL DE CIANORTE 

Demonstrativo Contábil da lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 - (Modelo NBCASP) 
BALANÇO FINANCEIRO 

Dezembro/2019 

  
 

- 

 

 
  
 
  
 
 

Exercício: 2019                                          Data de emissão: 09/03/2020 
                         P. Contas: PCASPM-PR 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

NOTAS EXPLICATIVAS: 
01) O Balanço Financeiro apresentado está estruturado conforme as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público - DCASP, 
estabelecidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP STN 7ª Edição); 
02) Transferências financeira Recebidas refere- se ao total do duodécimo repassado do Poder Executivo ao Poder Legislativo no exercício 
de 2019; 
03) Transferências Financeira Concedidas refere-se a devolução de recursos do Poder Legislativo ao Poder Executivo no final do exercício 
de 2019; 

 
 

 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO 

ATUAL 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

Receita Orçamentária 
Ordinárias 
 
Transferências Financeiras 
Recebidas 

Transferências Financeiras 
Recebidas 

Recebimentos Extra-
Orçamentários 
Restos a Pagar 

Não processados inscritos no 
período 
Processados inscritos no período 

Depósitos 
Valores Restituíveis 

Outros Movimentos 
Outras movimentações extra-
orçamentárias 

Antecipação 
Antecipação da Receita 
Orçamentária 

Ajuste de Investimentos - Ganho 
Ajuste de Investimentos - Ganho 

Saldo em espécie do exercício 
anterior 
Disponível 

Caixa 
Bancos conta movimento 
Aplicações financeiras 
Aplicações financeiras - RPPS 
Realizável 

 
 
 

3.601.673,33 
 

3.601.673,33 
 

611.700,35 
 
 
 
 
 
 

611.700,35 
 
 
 
 
 
 
 
 

620,30 
 
 
 

620,30 
 

 
 
 

4.316.300,00 
 

4.316.300,00 
 

572.116,30 
 
 

620,30 
 
 
 

571.496,00 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Despesa Orçamentária 
Ordinárias 
 Ordinária 
Transferencias Financeiras 
Concedidas 

Transferências Financeiras 
Concedidas 

Despesas Extra-Orçamentárias 
Restos a Pagar 

Não processados pagos no 
período  
Processados pagos no período 

Depósitos 
Valores Restituíveis  
Outros Movimentos 
Outras movimentações extra-

orçamentárias  
Antecipação 
Antecipação da Receita 
Orçamentária 

Ajuste de Investimentos - Perda 
Ajuste de Investimentos - Perda 

Saldo em espécie do exercício 
seguinte 
Disponível Caixa 

Bancos conta movimento 

Aplicações financeiras 

Aplicações financeiras - RPPS 

Realizável 

3.552.727,06 
 

3.552.727,06 
 

49.566,57 
 

49.566,57 
 

611.700,35 
 
 
 
 
 
 

611.700,35 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3.180.765,56 
 

3.180.765,56 
 

1.135.534,44 
 

1.135.534,44 
 

571.596,00 
 
 
 
 
 
 

571.496,00 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

620,30 
 
 

620,30 
 
 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO 
ATUAL 

EXERCÍCIO 
ANTERIOR ESPECIFICAÇÃO EXERCÍCIO 

ATUAL 
EXERCÍCIO 
ANTERIOR 

TOTAL 4.213.993,98 4.888.416,30 TOTAL 4.213.993,98 4.888.416,30 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 

www.cianorte.pr.gov.br/orgaooficial  

Assessoria de Comunicação Social

Órgão Oficial 
do Município de Cianorte

E-mail: orgaooficial@cianorte.pr.gov.br 
Telefone: 44 3619-6244

Centro Cívico, 100
Cianorte | Paraná | Brasil
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Data de emissão: 09/03/2020 

Exercício: 2019 P. Contas: PCASPM-PR 

ESPECIFICAÇÃO 
Patrimônio 

Social / Capital 
Social 

Adiant. para 
Futuro Aumento 

de Capital 

Reservas de 
Capital 

Ajustes de 
Avaliação 
Patrimônial 

Reservas de 
Lucro 

Demais 
Reservas 

Resultados 
Acumulados 

Ações / Cotas 
em Tesouraria 

 
TOTAL 

Saldos Iniciais       526.926,22  526.926,22 

Ajustes de Exercícios Anteriores          

Aumento de Capital          

Resgate/Reemissão de Ações e Cotas          

Juros sobre capital próprio          

Resultado do Exercício       -348.577,32  -348.577,32 

Ajustes de avaliação patrimonial          

Constituição / Reversão de Reservas          

Dividendos          

Saldo Final Ex. Atual       178.348,90  178.348,90 

 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ESTADO DO PARANA - MUNICÍPIO DE CIANORTE 
CAMARA MUNICIPAL DE CIANORTE 

Demonstrativo Contábil da lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 - (Modelo NBCASP) 
DEMONSTRATIVO DAS MUTAÇÕES NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Dezembro/2019 

ESTADO DO PARANA - MUNICÍPIO DE CIANORTE 

CAMARA MUNICIPAL DE CIANORTE 

Demonstrativo Contábil da lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

Dezembro/2019 

 

 

 
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUANTITATIVAS 

 Exercício 
Atual 

Exercício 
Anterior 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 3.618.703,25 4.405.479,19 
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 
IMPOSTOS 
TAXAS 
CONTRIBUICOES DE MELHORIA 

  

CONTRIBUIÇÕES 
CONTRIBUICOES SOCIAIS 
CONTRIBUICOES DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO 
CONTRIBUICAO DE ILUMINACAO PUBLICA 
CONTRIBUICOES DE INTERESSE DAS CATEGORIAS PROFISSIONAIS 

  

EXPLORAÇÃO E VENDA DE BENS, SERVIÇOS E DIREITOS 
VENDA DE MERCADORIAS 
VENDA DE PRODUTOS 
EXPLORACAO DE BENS E DIREITOS E PRESTACAO DE SERVICOS 

  

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 
JUROS E ENCARGOS DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS 
JUROS E ENCARGOS DE MORA 
VARIACOES MONETARIAS E CAMBIAIS 
DESCONTOS FINANCEIROS OBTIDOS 
REMUNERACAO DE DEPOSITOS BANCARIOS E APLICACOES FINANCEIRAS 
OUTRAS VARIACOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS - FINANCEIRAS 

  

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 3.601.673,33 4.316.300,00 
TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 3.601.673,33 4.316.300,00 
TRANSFERENCIAS INTER GOVERNAMENTAIS   
TRANSFERENCIAS DAS INSTITUICOES PRIVADAS   
TRANSFERENCIAS DAS INSTITUICOES MULTIGOVERNAMENTAIS   
TRANSFERENCIAS DE CONSORCIOS PUBLICOS   
TRANSFERENCIAS DO EXTERIOR   
EXECUCAO ORCAMENTARIA DELEGADA   
TRANSFERENCIAS DE PESSOAS FISICAS   
OUTRAS TRANSFERENCIAS E DELEGACOES RECEBIDAS   

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS 17.029,92 89.179,19 
REAVALIACAO DE ATIVOS 6.137,51 18.109,06 
GANHOS COM ALIENACAO   
GANHOS COM INCORPORACAO DE ATIVOS POR DESCOBERTAS   
GANHOS COM INCORPORACAO DE ATIVOS POR NASCIMENTOS   
GANHOS COM INCORPORACAO DE ATIVOS APREENDIDOS   
GANHOS COM A INCORPORACAO DE ATIVOS POR PRODUCAO 160,56 70.446,13 
OUTROS GANHOS COM INCORPORACAO DE ATIVOS 10.731,85  
GANHOS COM DESINCORPORACAO DE PASSIVOS  624,00 
OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 
VARIACAO PATRIMONIAL AUMENTATIVA A CLASSIFICAR 
RESULTADO POSITIVO DE PARTICIPACOES 
REVERSAO DE PROVISOES E AJUSTES DE PERDAS 
DIVERSAS VARIACOES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

Dezembro/2019 

 

 

 
 Exercício 

Atual 
Exercício 
Anterior 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 3.967.280,57 4.324.099,06 
PESSOAL E ENCARGOS 2.991.563,35 2.572.707,38 
REMUNERACAO A PESSOAL 2.538.485,23 2.112.459,10  
ENCARGOS PATRONAIS 453.078,12 382.008,65 
BENEFICIOS A PESSOAL  2.237,26 
OUTRAS VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - PESSOAL E ENCARGOS  76.002,37 
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 
APOSENTADORIAS E REFORMAS 
PENSOES 
BENEFICIOS DE PRESTACAO CONTINUADA 
BENEFICIOS EVENTUAIS 
POLITICAS PUBLICAS DE TRANSFERENCIA DE RENDA 
OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS E ASSISTENCIAIS 

87.845,43 
 
 
 
 
 

87.845,43 

 

USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 637.660,56 574.631,80 
USO DE MATERIAL DE CONSUMO 28.434,38 62.249,82 
SERVICOS 574.048,79 512.381,98 
DEPRECIACAO, AMORTIZACAO E EXAUSTAO 35.177,39  
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS FINANCEIRAS 
JUROS E ENCARGOS DE EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS OBTIDOS 
JUROS E ENCARGOS DE MORA 
VARIACOES MONETARIAS E CAMBIAIS 
DESCONTOS FINANCEIROS CONCEDIDOS 
OUTRAS VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - FINANCEIRAS 

  

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 49.566,57 1.135.534,44 
TRANSFERENCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 49.566,57 1.135.534,44 
TRANSFERENCIAS INTER GOVERNAMENTAIS   
TRANSFERENCIAS A INSTITUICOES PRIVADAS   
TRANSFERENCIAS A INSTITUICOES MULTIGOVERNAMENTAIS   
TRANSFERENCIAS A CONSORCIOS PUBLICOS   
TRANSFERENCIAS AO EXTERIOR   
EXECUCAO ORCAMENTARIA DELEGADA   
OUTRAS TRANSFERENCIAS E DELEGACOES CONCEDIDAS   

DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS 200.644,66 40.880,44 
REAVALIACAO, REDUCAO A VALOR RECUPERAVEL E AJUSTE PARA PERDAS   

PERDAS COM ALIENACAO   
PERDAS INVOLUNTARIAS 200.644,66 7.175,77 
INCORPORACAO DE PASSIVOS   
DESINCORPORACAO DE ATIVOS  33.704,67 
TRIBUTÁRIAS 
IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUICOES DE MELHORIA 
CONTRIBUICOES 

  

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 
PREMIACOES 
RESULTADO NEGATIVO DE PARTICIPACOES 
INCENTIVOS 
SUBVENCOES ECONOMICAS 
PARTICIPACOES E CONTRIBUICOES 
VPD DE CONSTITUICAO DE PROVISOES 
DIVERSAS VARIACOES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 

  

Resultado Patrimonial do Período -348.577,32 81.380,13 

 

 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS QUALITATIVAS 
(decorrentes da execução orçamentária) 

 Exercício 
Atual 

Exercício 
Anterior 

INCORPORAÇÃO DE ATIVO 
DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 
INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 
DESINCORPORAÇÃO DE ATIVO 

54.595,00 50.342,42 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 
Ingressos 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
Dezembro/2019 

 
 

Exercício Atual Exercício Anterior 
  

Transferências correntes recebidas 2FC 

Desembolsos 

  3.601.673,33   4.316.300,00 

Pessoal e demais despesas 3FC  3.552.727,06  3.180.765,56 
Transferências concedidas 2FC  48.946,27  1.136.154,74 

Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais(I)   0,00  0,00 
 
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 

     

Desembolsos      

Aquisição de ativo não circulante   54.595,00  50.342,42 
Fluxo de caixa líquido das atividades operacionais(II)   -54.595,00  -50.342,42 
 
GERAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA E EQUIVALENTE DE CAIXA (I+II+III) 

   

-620,30 

  

620,30 

Caixa e Equivalentes de caixa inicial 
Caixa e Equivalente de caixa final 

                                                       620,30 
 
  

620,30 
 

QUADRO 2FC - TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS E CONCEDIDAS 
Transferências correntes recebidas   Exercício Atual    Exercício Anterior  
Intragovernamentais 3.601.673,33 4.316.300,00 

Total das Transferências Recebidas 3.601,673,33 4.316.300,00 

Transferências concedidas   Exercício Atual    Exercício Anterior  
Intragovernamentais 48.946,27 1.136.154,74 

Total das Transferências Concedidas                       48.946,27 1.136.154,74 
 

 
  

   

2.753.148,25 

QUADRO 3FC - DESEMBOLSOS DE PESSOAL E DEMAIS DESPESAS POR FUNÇÃO 
 

         Exercício Atual                   Exercício Anterior  
 

    Legislativa                              3.552.727,06                                      3.180.765,56 

Total dos Desembolsos de Pessoal e Demais Despesas por Função                                3.552.727,06                                     3.180.765,56 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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Assessoria de Comunicação Social

Órgão Oficial 
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Dezembro/2019 

 

 

 

 
 
 

 RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

 
(a) 

RECEITAS 
REALIZADAS 

 
(b) 

SALDO 
 

c=(b-a) 

RECEITAS CORRENTES 

RECEITA TRIBUTÁRIA 

Impostos 

Taxas 

Contribuição de Melhoria 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 

Contribuições Sociais 

Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico 

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social 
e de Formação Profissional 
Contribuição de Iluminação Pública 

RECEITA PATRIMONIAL 

Receitas Imobiliárias 

Receitas de Valores Mobiliários 

Receita de Concessões e Permissões 

Compensações Financeiras 

Receita Decorrente do Direito de Exploração de Bens 
Públicos em Áreas de Domínio Público 
Receita de Cessão de Direitos 

Outras Receitas Patrimoniais 

RECEITA AGROPECUÁRIA 

Receita da Produção Vegetal 

Receita da Produção Animal e Derivados 

Outras Receitas Agropecuárias 

RECEITA INDUSTRIAL 

RECEITA DE SERVIÇOS 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 

Transferências da União e de suas Entidades 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 
suas Entidades 
Transferências dos Municípios e de suas Entidades 

Transferências de Instituições Privadas 

Transferências de Outras Instituições Públicas 

Transferências do Exterior 

Transferências de Pessoas 

Transferências Provenientes de Depósitos Não 
Identificados 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 

www.cianorte.pr.gov.br/orgaooficial  
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Órgão Oficial 
do Município de Cianorte
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Telefone: 44 3619-6244
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ESTADO DO PARANA - MUNICÍPIO DE CIANORTE CAMARA 

MUNICIPAL DE CIANORTE 

Demonstrativo Contábil da lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Dezembro/2019 

 

 

 

 
Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 0,00 0,00 0,00 0,00 
suas Entidades     

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências Provenientes de Depósitos Não 0,00 0,00 0,00 0,00 
Identificados     

Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (I) 0,00 0,00 0,00 0,00 

REFINANCIAMENTO (II) 

Operações de Crédito Internas 

Mobiliária 

Contratual 

Operações de Crédito Externas 

Mobiliária 

Contratual 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÉFICIT (IV) 4.425.000,00 3.728.500,00 3.552.727,06 - 175.772,94 

TOTAL (V) = (III + IV) 4.425.000,00 3.728.500,00 3.552.727,06 - 175.772,94 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (Utilizados para 
Créditos Adicionais) 

0,00 0,00 0,00 0,00 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Superávit Financeiro 0,00 0,00 0,00 0,00 

Reabertura de créditos adicionais 0,00 0,00 0,00 0,00 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 

www.cianorte.pr.gov.br/orgaooficial  

Assessoria de Comunicação Social

Órgão Oficial 
do Município de Cianorte
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Telefone: 44 3619-6244
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Cianorte | Paraná | Brasil
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ESTADO DO PARANA - MUNICÍPIO DE CIANORTE CAMARA 

MUNICIPAL DE CIANORTE 

Demonstrativo Contábil da lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Dezembro/2019 

 

 

 

 

DESPESAS  
 ORÇAMENTÁRIAS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

 
(d) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

 
(e) 

DESPESA 
EMPENHADAS 

 
(f) 

DESPESAS 
LIQUIDADAS 

 
(g) 

DESPESAS 
PAGAS 

 
(h) 

SALDO DA 
DOTAÇÃO 

 
(i) = (e-f) 

DESPESAS CORRENTES 4.300.200,00 3.673.700,00 3.498.132,06 3.498.132,06 3.498.132,06 175.567,94 
PESSOAL E ENCARGOS 3.493.620,00 2.883.620,00 2.807.423,50 2.807.423,50 2.807.423,50 76.196,50 

SOCIAIS       

JUROS E ENCARGOS DA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
DÍVIDA       

OUTRAS DESPESAS 806.580,00 790.080,00 690.708,56 690.708,56 690.708,56 99.371,44 
CORRENTES       

DESPESAS DE CAPITAL 124.800,00 54.800,00 54.595,00 54.595,00 54.595,00 205,00 
INVESTIMENTOS 124.800,00 54.800,00 54.595,00 54.595,00 54.595,00 205,00 
INVERSÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
FINANCEIRAS       

AMORTIZAÇÃO DA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
DÍVIDA       

RESERVA DE 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
CONTINGÊNCIA       

SUBTOTAL DAS 
DESPESAS (VI) 

4.425.000,00 3.728.500,00 3.552.727,06 3.552.727,06 3.552.727,06 175.772,94 

AMORTIZAÇÃO DA 
DÍVIDA/REFINANCIAMENT 
O (VII) 
Amortização da Dívida 
Interna 
Dívida Mobiliária 
Outras Dívidas 

Amortização da Dívida 
Externa 
Dívida Mobiliária 
Outras Dívidas 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
0,00 

 
0,00 

 
0,00 

 
0,00 

 
0,00 

 
0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM 
REFINANCIAMENTO (VIII) = 
(VI + VII) 

4.425.000,00 3.728.500,00 3.552.727,06 3.552.727,06 3.552.727,06 175.772,94 

SUPERÁVIT (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
TOTAL (X) = (VII + IX) 4.425.000,00 3.728.500,00 3.552.727,06 3.552.727,06 3.552.727,06 175.772,94 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

 
Notas Explicativas: 
01) A Demonstração das Variações Patrimoniais apresentada está estruturado conforme as Demonstrações Contábeis Aplicadas 
ao Setor Público - DCASP, estabelecidas no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP STN 7ª Edição). 
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medidas administrativas necessárias ao enfrentamento da emergência de saúde 
pública de importância nacional e internacional.

Art. 3º. Em consonância com as disposições contidas no art. 2º da Lei Federal 
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, para fins do disposto neste decreto, con-
sidera-se:

I – Isolamento: separação de pessoas doentes ou contaminadas, ou de bagagens, 
meios de transporte, mercadorias ou encomendas postais afetadas, de outros, de 
maneira a evitar a contaminação ou a propagação do Coronavírus;

II – Quarentena: restrição de atividades ou separação de pessoas suspeitas de 
contaminação das pessoas que não estejam doentes, ou de bagagens, contêineres, 
animais, meios de transporte ou mercadorias suspeitos de contaminação, de ma-
neira a evitar a possível contaminação ou a propagação do Coronavírus.

Parágrafo único. As definições estabelecidas pelo artigo 1º do Regulamento 
Sanitário Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 
de janeiro de 2020, aplicam-se ao disposto neste decreto, no que couber.

Art. 4º. Para o enfrentamento da emergência de Saúde Pública decorrente do 
Coronavírus, nos termos do art. 3º da Lei Federal n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, para poderão ser adotadas, entre outras, as seguintes medidas:

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de: 

a) exames médicos; 

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas; 

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou 

e) tratamentos médicos específicos;

IV - estudo ou investigação epidemiológica;

V - exumação, necropsia, cremação e manejo de cadáver;

VI - requisição de bens e serviços de pessoas naturais e jurídicas, hipótese em 
que será garantido o pagamento posterior de indenização justa;

VII - autorização excepcional e temporária para a importação de produtos sujei-
tos à vigilância sanitária sem registro na ANVISA, desde que: 

a) registrados por autoridade sanitária estrangeira; e 

b) previstos em ato do Ministério da Saúde.

§ 1º. As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas e em análises sobre as informações estratégicas 
em saúde e deverão ser limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável 
à promoção e à preservação da saúde pública.

§ 2º. Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste artigo:

I – O direito de serem informadas permanentemente sobre o seu estado de saúde 
e a assistência à família conforme regulamento;

II – O direito de receberem tratamento gratuito;

III – O pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades fun-
damentais das pessoas, conforme preconiza o art. 3º do Regulamento Sanitário 
Internacional, constante do anexo ao Decreto Federal nº 10.212, de 30 de janeiro 
de 2020.

§ 3º. As pessoas deverão sujeitar-se ao cumprimento das medidas previstas neste 
artigo e o descumprimento delas acarretará responsabilização, nos termos pre-
vistos em lei.

Art. 5º. Fica criado o Comitê Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética 
Médica, presidido pela Secretária Municipal da Saúde, com as seguintes com-
petências:

I - Orientar as decisões e dirimir dúvidas dos órgãos e entidades municipais 
acerca da extensão das medidas adotadas e sua repercussão nos serviços e roti-
nas internas, valendo-se, para tanto, dos meios tecnológicos disponíveis;

II - Instruir os casos omissos nos decretos de que trata o enfrentamento ao CO-
VID-19 e a editar atos orientativos suplementares;

III - Definir as prioridades de aquisição de produtos e serviços emergenciais 
para enfrentamento da pandemia, no âmbito do Município de Cianorte;

IV - informar oficialmente à imprensa acerca das medidas adotadas pelo Mu-
nicípio.

Parágrafo único. Para exercer plenamente as competências descritas, o Comitê 
Técnico de Enfrentamento ao Coronavírus e Ética Médica poderá requisitar o 
apoio dos Secretários Municipais, bem como dos servidores que integram esses 
órgãos.

Art. 6º. A tramitação dos processos referentes a assuntos vinculados a este de-
creto correrá em regime de urgência e prioridade em todos os órgãos e entidades 
do Município de Cianorte.

Art. 7º. Para promover o enfrentamento da emergência de saúde pública e im-
portância internacional decorrente do Coronavírus (COVID-19) a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Administração promoverão 
processo seletivo simplificado para contratação temporária de excepcional inte-
resse público, nos termos do inciso IX, do art. 37 da Constituição da República 
Federativa do Brasil e da Lei Municipal nº 4.615, de 13 de agosto de 2015.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogam-se as disposições em contrário.

Paço Municipal Prefeito Wilson Ferreira Varella, em 17 de março de 2020.

CLAUDEMIR ROMERO BONGIORNO
PREFEITO MUNICIPAL 
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